MOÇÃO Nº 
87, DE 2007

 
 As Guardas Municipais, nos municípios onde estão constituídas, atuam diretamente na Segurança Pública, de forma eficiente e preventiva, colaborando com as polícias tradicionais, são os organismos de Segurança Pública mais importantes que as cidades possuem, por estarem subordinadas diretamente ao comando do Executivo local;

 Os agentes das Guardas Municipais, são, notadamente, membros de suas 

comunidades, residindo e convivendo diretamente nos seus locais de atuação e, dessa forma, constituindo-se num órgão de verdadeira Polícia Comunitária;

 O maior índice de ocorrências atendidas pelas Guardas Municipais são de cunho                                 

social, ou seja, chamadas de “auxílio ao público”, onde se trata de prestar ajuda às pessoas enfermas, idosos, crianças, adolescentes, acidentados e pessoas carentes de maneira geral;

As Guardas Municipais se destacam também pelos excelentes trabalhos desenvolvidos 

no Policiamento de Trânsito, na proteção e preservação do Meio Ambiente e na Segurança 

Escolar (Ronda Escolar), onde realizam não apenas relevantes serviços de prevenção ao 

crime, mas, igualmente, atuam de forma meritória no desenvolvimento e implementação de 

campanhas educativas;

 Em muitos municípios as Guardas Municipais atuam irrestritamente no combate à

criminalidade e a violência, chegando a atender um maior número de ocorrências policiais e 

sociais, comparando-se a qualquer uma das forças de segurança tradicionais,recebem

fiscalização direta da própria Sociedade onde atuam, uma vez que seus membros são todos 

conhecidos de sua comunidade e que, nesse sentido, o seu trabalho é, ainda, acompanhado 

de perto por Vereadores, Prefeitos e demais autoridades constituídas nos municípios, fato que 

dificulta, sobremaneira, atos de corrupção em seus meio;

 Somente após um minucioso processo seletivo, através de várias fases de Concurso 

Público, os agentes das Guardas Municipais, que recebem também capacitação em 

cursos profissionalizantes específicos, com estágio, passam a exercer suas atividades;

              Embora se reconheçam os esforços que o Poder Público tem realizado no

enfrentamento da criminalidade, é possível afirmar que a missão de oferecer segurança 

à população,  diminuindo os índices de violência, ainda é um cenário distante, razão pela qual não se pode preceder de qualquer força policial disponível. As Guardas Municipais, sem subserviência, mas respeitando a autonomia dos entes federados, têm demonstrado ser um importante elemento na formulação de uma Política Nacional de Segurança Pública,onde 

 todas as esferas de poder possam atuar de forma integrada, resguardados e obedecidos os preceitos Constitucionais;

 As Guardas Municipais almejam, desde 1988, o reconhecimento Constitucional de seu 

trabalho na Segurança Pública em favor da população e que, sem que seja  necessária a 

alocação de nenhum recurso financeiro, ou seja, apenas  através deste         reconhecimento, 

haveria estímulo substancial à ação dessas Corporações, propiciando uma    atuação ainda 

mais eficaz onde ganhariam as Comunidades, em detrimento das atividades criminosas que 

seriam recrudescidas pela maior eficiência na prevenção e na repressão ao crime;

 Neste sentido basta ressaltar que nada é mais socialmente útil que a eficiência 

estimulada dos agentes públicos, que atuam diretamente junto à população. Em todas as

nações mais desenvolvidas como os Estados Unidos, o Canadá e a Espanha, a Polícia

é Municipal;

 As Guardas Municipais, necessitam de reconhecimento Constitucional, até porque as

populações já as reconhecem como forças efetivas da Segurança Pública, em razão do ótimo

trabalho que realizam;

Considerando, por fim que, dado o exposto, não pode e nem deve mais uma

Corporação, coma grandeza das nossas Guardas Municipais, viver nos escaninhos;

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, para interceder junto ao Excelentíssimo Ministro da Justiça, bem como, ao Excelentíssimo Senhor Secretário Nacional da Segurança, para as ações previstas através do Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania - PRONASCI, possam contemplar as Guardas Municipais, de forma igualitária, em relação às demais forças de Segurança do País. Outrossim, apela, ainda, pela reativação do grupo de trabalho constituído através da portaria nº 022, de 04 de setembro de 2006, do Secretário Nacional de Segurança Pública do Ministério da Justiça.

Sala das Sessões, em 11-10-2007.

a) Chico Sardelli 

